
pREntruRA MUNICIPAL DE 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

TERMO DE JUNTADA PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.09.27.1-PE 

OBJETO: Registro de preços para prestação de serviço de gerenciamento de sistema 
informatizado e integrado com utilização de cartão magnético microprocessador e/ou 
com chip, para a Aquisição de combustíveis (GASOLINA, DIESEL S10 E OUTROS 
DERIVADOS), na rede de estabelecimentos credenciados da CONTRATADA, para atender 
a atual frota de veículos e outros que porventura forem adquiridos durante a vigência do 
Contrato, pertencente ás Secretarias da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro, 
Estado do Ceará, de acordo com as especificações e quantidades constantes neste Termo 
de Referência. 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO 
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Pregoeiro do Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 — CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 



ILUSTRÍSSIMO(A) SR.(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO-CEARÁ. 

REF.: Pregão Eletrônico N" 2022.09.27.1 
PROCESSO N° 2022.09.27.1 

7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS — EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ n° 13.858.769/0001-97, estabelecida na Avenida I (CJ Jereissati I), n° 57 — 

Jereissati 1, Sala 809, Torre 1, Maracanaú, CEP: 61.900-410, Ceará, Brasil, representada neste ato 

por seu titular infra assinado, devidamente qualificado no presente processo vem, na forma da 

legislação vigente, em conformidade com o §2° do art. 44 do Decreto Federal n° 10.024/2019, até 

Vossas Senhorias, para, tempestivamente, interpor estas CONTRARRAZÕES, ao inconsistente 

recurso apresentado pela empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS EIRELI perante essa distinta autarquia que de forma absolutamente coerente 

declarou a contrarrazoante habilitada no processo licitatório em pauta. 

1— DOS FATOS: 

Trata-se de licitação promovida pela Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro-Ce, 

tendo como objeto: "REGISTRO DE PRECOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

GERENCIAMENTO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE 

CARTÃO MAGNÉTICO MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA A AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL S10 E OUTROS DERIVADOS), NA REDE DE 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DA CONTRATADA, PARA ATENDER A ATUAL 

FROTA DE VEICULOS E OUTROS QUE PORVENTURA FOREM ADQUIRIDOS DURANTE A 

VIGÊNCIA DO CONTRATO, PERTENCENTE AS SECRETARIAS DA 
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Na data e horário designados no instrumento convocatório, foi aberta a sessão pública de 

processamento do pregão, participando do certame as empresas relacionadas abaixo: 

1. 7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS EIRELI 

"••., 

2. NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS 

3. SMART SERVIÇOS LTDA 

4. REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A 

5. VOLUS TECNOLOGIA E GESTÃO DE BENEFÍCIOS LTDA 

I e-a 
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Ao final da sessão, a licitante 7SERV, detentora da melhor proposta, foi dec 

vencedora por atender todas as exigências do edital. 

Desta forma, a empresa NEO CONSULTORIA, maliciosamente, apresenta suas razões 

recursais sem quaisquer fundamentos jurídicos, com alegações repetitivas e infundadas, que em 

síntese, resumem-se a alegar (i) a inexequibilidade da proposta, (ii) que haverá subcontratação do 

serviço e (iii) supostas irregularidades no balanço patrimonial apresentado. 

Considerando que não é a primeira vez que a Recorrente NEO CONSULTORIA apresenta 

recurso com estas alegações infundadas, os quais vem sendo paulatinamente indeferidos, resta 

nítido que a intenção é de retardar o procedimento licitatório e a assinatura do Contrato pela 

Contratante. 

Eis os fatos, em breve síntese, que passa a contrapor, conforme razões adiante articuladas. 

II— DO DIREITO: 

11.1) DA SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

A recorrente NEO, de forma infundada, alega que o desconto ofertado pela licitante 7SERV 

é exorbitante e a proposta é inexequível. No entanto, não há que se falar em inexequibilidade da 

proposta, uma vez que o percentual ofertado está dentro da estimativa de mercado praticado por 

empresas do seguimento de gerenciamento de frota que participam de licitação. 
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Note-se, inclusive, que o percentual fmal foi fruto de intensa disputa de lances on 

concorrente segunda colocada ofertou taxa -4,31% e a terceira colocada -3,80%. Como se 

são taxas altas de desconto, mas totalmente possíveis de se aplicar. 

O 

Como se sabe, as taxas negativas são ofertadas aos órgãos na forma de descontos, q eraopá 

aplicados em cima do valor estimado da contratação e, durante a execução contratual, 

desconto é concedido no fechamento da fatura sob o valor total que nela conste para ser pago pela 

Administração. 

As propostas de taxas negativas ou descontos são aceitas em razão da forma que os serviços 

das gerenciadoras são executados e, principalmente, porque a renda das prestadoras de serviço não 

é exclusiva da taxa de administração cobrada do Poder Público. 

Dentre as possibilidades de lucro por parte das gcrenciadoras de pagamentos, as fontes de 

receita a seguir são as principais: 

• 1°) A empresa pode receber um percentual sobre o montante de 

transações intermediadas. Assim, se ela recebe R$ 10.000,00 para repasse, e a taxa de 

administração praticada é de 1%, a administradora receberá um total de R$ 10.100,00 da 

Contratante. 

• 2°) Aplicações no mercado financeiro do montante recebido da 

Contratante para repasse. Tal atividade é chamada de operação de crédito antecipado. 

Nela, a administradora recebe da Contratante o valor para pagamento pelos serviços 

prestados pela rede credenciada e o aplica no mercado financeiro. Isso é possível porque 

existe um intervalo entre a data em que a administradora é paga e a data em que o valor 

é repassado para os estabelecimentos credenciados. Nesse interstício, as aplicações do 

valor recebido geram renda para a empresa. 

• 3°) Possibilidade de a administradora cobrar pelo credenciamento, uma 

mensalidade para mantê-lo ou um desconto sobre cada vale recebido, chamada Taxa de 

Credenciamento. 
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No caso de oferta de taxa de administração negativa, em que a Administração, além de não 

pagar pelo serviço de gerenciamento, recebe um desconto pelas aquisições ou serviços 

intermediados, o valor pago pela rede credenciada à Gerenciadora é sua principal fonte de receita. 

LIC/ 
Destaca-se que compor a rede de estabelecimentos é vantajoso para o empresári °a vez 

que, dessa forma, se atrai consumidores. Por esta razão, os estabelecimentos optam por#gar pelo 

credenciamento.

Além disso, cada licitante possui sua própria estratégia comercial, e, por essa r 

objetivo perseguido com a participação no certame pode não ser, necessariamente, uma alta 

margem de lucro. Neste sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) entende que a proposta 

sem margem de lucro, ou com margem mínima, não implica em proposta inexequível, tendo em 

vista as diferentes estratégias comerciais possíveis de cada uma das licitantes, como demonstrado 

abaixo. 

"A proposta de licitante com margem de lucro mínima ou sem margem de 

lucro não conduz, necessariamente, à inexequibilidade, pois tal fato 

depende da estratégia comercial da empresa. A desclassificação por 

inexequibilidade deve ser objetivamente demonstrada, a partir de critérios 

previamente publicados, após dar à licitante a oportunidade de demonstrar 

a exequibilidade de sua proposta." (TCU - Acórdão n.° 3.092/2014, 

Plenário. Rel. Min. Bruno Dantas, data da Sessão: 12/11/2014) 

No presente caso, em especial, a empresa 7SERV já é fornecedora de diversas cidades 

próximas ao município de Dep. Irapuan Pinheiro/CE, tanto no gerenciamento de abastecimento 

como no de manutenção veicular, portanto, a empresa tem objetivo claro de ampliar sua rede de 

cliente e credenciados nessa região do Estado. 

É importante ressaltar que as licitantes têm liberdade de elaboração das suas ofertas, 

podendo minimizar ou até excluir sua margem de lucro e reduzir custos em função da sua 

atividade, e ainda assim estarem aptas a executar o objeto da licitação. Um valor reduzido da 

proposta não implica na inexequibilidade da mesma. 
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Partindo da premissa de que os órgãos da Administração Pública são meros detentores do 

interesse público, e que devem atuar na defesa dos interesses de terceiros, ou seja da coleti 

se mostra ilegal e inconstitucional a desclassificação de proposta que se mostre econo 

vantajosa no cumprimento do interesse público. 
(-) 

\\ 

É dever da Administração selecionar a proposta mais vantajosa nos proe eflt gfl3 

licitatórios, por força do principio da seleção da proposta mais vantajosa, expresso no artig4/4 0

Lei n° 8.666/93, abaixo transcrito. 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do principio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

Desta feita, se mostra obrigatória a observância ao princípio da seleção da proposta mais 

vantajosa, razão pela qual uma eventual rejeição da proposta desta Recorrida se mostraria 

absolutamente ilegal, bem como confrontaria o interesse público, haja vista que a proposta da 

Recorrida é a mais vantajosa e é compatível com o mercado. 

Por fim, em que pese, a empresa recorrida informa que possui plena capacidade de executar 

o objeto da presente licitação com a referida taxa de administração, salientando ainda que, caso 

haja quaisquer descumprimentos contratuais, caberá a Administração adotar todas as medidas 

oportunas para que sejam aplicadas as sanções pertinentes ao caso. 

11.2) DAS ALEGAÇÕES DE SUBCONTRATAÇÃO 

Preliminarmente, é imperioso ressaltar que tais alegações se confundem com a fase de 

execução contratual, não sendo, via de regra, passíveis de discussões na etapa de habilitação do 

certame, momento do processo licitatório em que se busca verificar as condições de qualificação 

daqueles que pretendem contratar com a Autarquia. Neste momento, devem os interessados 

atender às exigências que a esse respeito foram formuladas no instrumento convocatório. 
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Dito isso, salientamos ainda que o argumento de SUBCONTRATAÇÃO é utilizado em 

TODOS os certames que a empresa 7SERV participa e tem como concorrente a empresa NEO 

CONSULTORIA, embora NUNCA a Recorrente tenha obtido êxito, ela insiste no mesmo po 

Prova disso é que a vencedora gerencia a frota de mais de 30 (trinta) municípios no Estego do 

Ceará, dentre outras entidades da Administração, como, por exemplo, a Justiça Federal d stado 

do Ceará, a Companhia DOCAS e o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. 

íPIOutrossim, necessário se faz explicar, NOVAMENTE, que a empresa vencedora - 7 V 

GESTÃO DE BENEFÍCISO DE VEÍCULOS EIRELI — adquiriu uma Unidade da Franquia da-. 

WOLWLET CARTEIRA DIGITAL, passando a ser titular do direito de uso da Marca, 

Know-how comercial da franqueadora, comercialização dos produtos e serviços ofertados 

pela marca, bem como do uso do Soft-ware para administração de cartões (meios de 

pagamento) aliados a controle e 2erenciamento de frotas com a utilização de hardwares que 

possibilitam a telemetria, bem como, administrar clientes e estabelecimentos credenciados. 

Nos termos a Lei 13.966/2019, que substituiu a Lei n° 8.955/94, em seu art. 10, conceitua-

se a Franquia: 

Art. 1'. Esta lei disciplina o sistema de franquia empresarial, pelo 
qual um franqueador autoriza por meio de contrato uma .franqueado a 
usar marcas e outros objetos de propriedade intelectual, sempre 
associados ao direito de produção ou distribuição exclusiva ou não 
exclusiva de produtos ou serviços e também ao direito de uso de métodos 
e sistemas de implantação e administração de negócio ou sistema 
operacional desenvolvido ou detido pelo franqueador, mediante 
remuneração direta ou indireta, sem caracterizar relação de consumo ou 
vínculo empregatício em relação ao franqueado ou a seus empregados, 
ainda que durante período de treinamento. 

A autonomia é elemento fundamental que caracteriza a atividade da franqueada 7SERV, 

que, como empresa independente, administra seu estabelecimento, seus empregados, assume os 

riscos das operações comerciais, não havendo, por parte da Franqueadora, interferência na direção 

dos contratos de prestação de serviços assumidos com terceiros, clientes e redes de 

estabelecimentos credenciados, a não ser no que diz respeito à supervisão da marca. 

Ou seja, a Franquia nada mais é que um contrato entre as partes onde o Franqueador 

concede ao franqueado o direito de uso de sua marca, patente e know how e/ou produtos para que 

o franqueado preste pessoalmente os serviços ora contratados. Por sua vez, a Subcontratação é o 
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meio no qual o contratado transfere parte da execução de uma obra ou serviço para um 

terceiro. 

Nas palavras do Professor e Juiz aposentado de SP - Dr. Silvio Venosa - 

-Juridicamente, franquia significa uni direito concedido a alguém ", "é um contrato com ODE

derivado primordialmente da concessão" do franqueador. Neste caso a empresa 7SER ã?resta 

pessoalmente os serviços mediante a concessão da marca e/ou produto do Franqu Cr. 

Z.1-5 
Págoi

i!PiP
+eu. 

Em nada, portanto, se coaduna o instituto da Franquia com a Subcontratação de Se ersp 

l*z 
Também no entendimento do egrégio Tribunal de Contas da União, em sua obra "Licitações 

Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU" reza que a "Subcontratação consiste na 

• entrega de parte de fornecimento de bem, execução de obra ou prestação de serviço a 

terceiro, estranho ao contrato, para que execute em nome do contratado item, etapa ou 

parcela do objeto avençado." (4. ed. Brasília: TCU, 2010) 

Ora, in casu, a empresa 7 SERV adquiriu da Franqueadora, licença de Sistema que engloba 

um conjunto de conhecimentos e técnicas de instalação e operacionalização do software, onde ela, 

pessoalmente, operacionaliza, gere e administra com exclusividade os serviços os quais presta aos 

seus clientes. Tais atribuições constam explicitamente nos documentos firmados (COF/Pré-

Contrato e Contrato) entre as partes (franqueado/franqueador), e que estão à disposição desta 

Comissão para eventual conferência em sede de diligência, com base no artigo 43, §30 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

Oportuno mencionar, inclusive, importante decisão favorável a nível administrativo 

emitida pelo cliente Justiça Federal do Ceará, no tocante a Franquia: 

"Consoante o acima exposto, conclui-se que nos contratos de franquia não 
existe subordinação jurídica ou interferência administrativa entre 
franqueador e franqueado, devendo-se observar que a franquia somente 
engloba a utilização da marca, do nome e do material que serão utilizados 
para o exercício da atividade comercial. Ademais, o franqueador e 
franqueado são empresários distintos e independentes, sujeitos de direitos 
e obrigações. Esse entendimento é ratificado por Diniz (2019) quando 
assevera que, nos contratos de franquia, as organizações empresariais 
envolvidas são distintas e independentes, mesmo havendo ingerência do 
franqueador na verificação dos cumprimentos das obrigações contratuais, 
e cada parte da relação contratual assume o seu ír u • .al e 
os riscos envoltos na sua própria organi 

7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS MEIA 
Rua/Street: Av I (aleremati I), 57 -JerePssatl i 
Sala/Living Roonv 809 -Torre I - CEP/ZIP Code: 61.900-41C 
CidadelCity: Maracano0 - Estado/STate Ceará - Brazpi 
Fone/Phone: +55 (85) 2180.4853 
Ontata@7serv.rne - www,7serv.rne 

fe 



com seus próprios empregados, 
obrigações inerentes. 

No que tange à responsabilidade contratual, pode-se verificar que em 
recente decisão do egrégio TJMG-9a - Câmara Cível foi decidido que a 
franqueada deve arcar com a obrigação contratual, não havendo a 
possibilidade de transferência desse ônus para a franqueadora: 

TJMG — 9' Câmara Cível — AC n° 10525140185576001 — Rel. Des. Luiz 
Artur Hilário — j. 24/07/2017: "(...) A empresa franqueada, pessoa jurídica 
de direito privado diversa da pessoa jurídica franqueadora, não transfere 
suas dívidas contraídas à empresa de Franchising, devendo arcar com o 
pagamento dos débitos existentes e contraídos por ela própria. Realizado 
contrato de publicidade entre a franqueada e o fornecedor dos serviços, 
deve a própria contratante arcar com o pagamento do estipulado, não 
podendo ser transferida divida à franqueadora, que não realizou qualquer 
negócio jurídico com o fornecedor/credor. (...). Ausente qualquer razão 
jurídica, contratual ou legalmente determinada, que leve a 
responsabilização solidária ou subsidiária da franqueadora no pagamento 
das dividas realizadas pela franqueada, devem ser julgados improcedentes 
os pedidos formulados nesse sentido" (grifado). (excerto retirado do livro 
de Diniz (2019). 

Diante do exposto, considerando que a empresa a ser contratada (recorrida) 
possui autonomia jurídica e que não há subordinação jurídica ou 
interferência administrativa entre franqueador e franqueado, a alegação 
apresentada pela recorrente sobre a subcontratação não merece prosperar." 

11.2.1) QUANTO AS DECISÕES DO TCE/CE REFERENTES A 

SUBCONTRATAÇÃO 

Cumpre observar, inicialmente, que os processos mencionados pelas Recorrentes, 

correspondentes ao município de Uruoca (n° 15428/2020-6) e de Caucaia (n° 20849/2020-0), 

encontram-se em andamento, ainda em fase recursal, não refletindo, portanto, decisão final sobre 

o assunto que é controverso, existindo, também em andamento, perante a mesma Corte, posições 

contrárias as apresentadas pela Recorrente. 

É o caso, por exemplo, do processo n° 20472/2019-1, referente ao município de Quixadá, 

onde, no Certificado n° 0028/2021, a Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos da 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, afasta a caracterização 

da subcontratação, entendendo que, embora o sistema informatizado seja recurso essencial ao 

contrato, a execução do objeto não se resume a isso. 

25. Nesse sentido, o sistema informatizado afeita-se aos equipamentos 
essenciais à execução do contrato, com 
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exigência de prévia de propriedade é v estringir o 
caráter competitivo do certame: 

Art. 30 A documentação relativa à qual It. nica limitar-se-
á a: 
§ 6° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, 
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação 
explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 
penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 
localização prévia. (grifo nosso) 
(—) 

27. Dessa forma, afasta-se a incidência de subcontratação sem previsão 
editalícia, pois, como exposto, o sistema informatizado tratado no Termo 
de Referência não se confunde com o próprio objeto contratado. 
28. Isso posto, evidente esclarecer, nesse momento, que não se localiza 
explicitamente, no edital, exigência quanto à propriedade ou não do 
sistema informatizado que será utilizado na prestação dos serviços. 

Noutro ponto, continua o entendimento da Diretoria no supramencionado Certificado: 

34. Conforme é possível entender por meio da leitura do termo de 
referência, o programa funciona como uma ferramenta para gestão da 
frota do município, sendo o objeto do contrato executado pela empresa 
vencedora do certame. Não há, em nenhum momento, transferência 
de propriedade ou licença de uso em favor da Administração Pública, 
que atuará apenas como usuária do sistema (ver subitens 7.1.2, 7.1.4, 
7.3.1, 7.4.2, 7.5.4 e 7.5.5 do Termo de Referência). 

35. Desta feita, não se vislumbra que o caso em tela se configure em 
subcontratação, visto que não transfere de responsabilidade ou parte 
da execução do objeto e sim a utilização de um meio para a plena 
prestação do objeto contratado. Como, também, não se vislumbra 
descumprimento do edital a utilização, por parte da contratada, de 
sistema licenciado, por ausência de especificação Quando a 
propriedade ou não do sistema informatizado. 
(—) 
40. Ante o exposto, a Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos, 
no uso de suas atribuições regulamentares, em especial ao disposto no 
inciso IV, do § 2°, do art. 91 do Regimento Interno, ressalta que o presente 
documento reúne o conteúdo examinado neste processo e corresponde à 
opinião da unidade técnica sobre a matéria, a qual conclui: 
a. pela descaracterização de falha apontada no Certificado n° 
0070/2020, referente à possível subcontratação irregular do objeto do 
Pregão Eletrônico n° SRP PE2019/027DUG, realizado pela Prefeitura 
Municipal de Quixadá. 

De igual modo, destacamos trechos das análises realizadas no bojo da Representação 

N° 19371/2022-4: 
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ODE 

Pá Relatório de Instrução n° 0210/20224 
0'4/

"40. Isso posto, verifica-se que, embora 
recurso essencial para 
execução do contrato, ele não se confunde com o objeto. 
[...] 
42. Dessa forma, afasta-se a incidência de subcontratação sem previsão 
editalícia, pois, como exposto, o sistema informatizado tratado no 
Termo de Referência não se confunde com o próprio 
contratado. 

[---] 
48. Percebe-se, no caso concreto, que a empresa vencedora 7SERV 
GESTÃO DE 
VEÍCULOS EIRELI executaria o objeto com uso da Franquia da 
WOLWLET CARTEIRA 
DIGITAL, que funciona como uma ferramenta para gestão da frota do 
município, sendo o objeto 
do contrato executado pela empresa vencedora do certame. 
49. Desta feita, não se vislumbra que o caso em tela se configure em 
subcontratação, visto 
que não transfere a responsabilidade pela execução do objeto, bem 
como, não se presume descumprimento do edital a utilização, por parte da 
contratada, de sistema licenciado. "(grifo) 

1./ 

."0 
• 6' 

.2:5‘ 
nformatizado seja 

a 

objeto 

PARECER N" 1756/2022 — 4. PROCURADORIA DE CONTAS: 

"No caso em voga, como discorrido pelo órgão técnico, não se vislumbra 
o 
direito alegado, uma vez que não se comunga da irregularidade apontada, 
pois não fica 
evidente, no caso em tela, que a utilização de softvvare de terceiros se 
configure em 
subcontratação, visto que não houve a transferência de 
responsabilidade pela execução do 
objeto em si. Sobre o perigo da demora, verificou-se que o Pregão 
Eletrônico n° 
01.008/2022PERP já se encontrava finalizado, estando devidamente 
homologado e 
adjudicado desde o dia 12/07/2022, afastando a urgência de atuação." 
(grifo) 

DESPACHO N° 67331/2022: 

"No mesmo sentido, acompanho o posicionamento técnico e ministerial 
para INDEFERIR a medida 
cautelar pleiteada, usando como fundamentos a análise técnica 
efetuada através do Relatório de Instrução n° 0210/2022, em face da 
não caracterização da fumaça do bom direito, consoante exposto nos 
itens 3.3 
e 3.4 de referido Relatório." (grifo) 

Para além do exposto, interessa verificar que, em qualquer cenário, não haveria que se 

falar em subcontratação ou qualquer impropriedade, uma vez que no 

7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS MELA 
Rua/Street: Av I (C3 Jereissat( I), 57 —Jeretssati 
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vai além do sistema questionado, sendo este, senão, de natureza i 

prestação do serviço em diversas outras atividades, no decorrer da 

do a efetiva 

ionalização. 

A atividade primordial do objeto licitado está na intermediação do pagamento de 

abastecimento de combustíveis da frota, através da rede credenciada da CONTRATADA, 

utilizando os cartões como meio de pagamento, sendo a plataforma web de gerenciamento uma 

ferramenta de controle e acompanhamento das transações realizadas. 

Note-se, assim, que, possuindo a empresa vencedora a devida franquia do software, 

está apta a regularmente prestar o objeto, não havendo que se questionar qualquer irregularidade, 

tampouco estando caracterizada subcontratação, uma vez que o uso do software em franquia não 

implica em transferência de obrigações e encargos decorrentes do contrato celebrado, pelo que não 

há elementos caracterizadores da subcontratação. 

Neste mote, consideramos de bom alvitre colacionar o que pontua o mestre HELY 

LOPES MEIRELLES assentadas na obra de autoria de outro respeitável doutrinador, CARLOS 

PINTO COELHO MOTTA (Eficácia nas Licitações e Contratos, 9a Ed., editora Dei Rey, pág. 

498). 

(..) o que se veda é o TR4NSPASSE DE ENCARGOS CONTRATUAIS 
A TERCEIROS, COM LIBERAÇÃO DO CONTRATO ORIGINAL, sem 
prévia anuência da Administração. (grifou-se) 

Ademais, cumpre verificar que em sede de ESCLARECIMENTO, registrado 

tempestivamente no Sistema, foi questionado a permissão do uso de sistema através licenciamento, 

obtendo-se resposta positiva, conforme podemos verificar abaixo. 

eRStePeelr,k. eiNteeleidDrenenaXmaePrPrreMentr ;;" 

geirtifarreiWE annok, a de daroandilizado peta 
d.Cfad RAIADA dedosa rd Oiangatarargente..-de sua pdopredrade 
1dest,,rucivfx.p.e"U'eftlpte1Z01)2) Ser; orita W dtp7mintie 

sia/arlda. r:dor moto do1orsça de ts,N code, nw.ka.m, a 14:516' 
etTwasa teNTRATADA possv perna gen., mdbaare 
dasadvddarap pon treun. para cariada; o gordd'uarnento de 
kW? 
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3 -) Dessa forma, ponderando a natureza do assunto opmewrso decisão 

definitiva do Pleno, bem como considerando que o Edita %/V I permite a 

disponibilização de sistema de gerenciamento (plataforma web) lic dado, deve esta Douta 

Comissão concluir pela não caracterização da subcontratação do serviço, já que toda a execução 

do objeto será realizada pela empresa a 7SERV, sem transferência de qualquer responsabilidade. 

IL3e) DAS SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO BALANÇO PATRIMONIAL: 

Como prática recorrente, em suas peças recursais, a empresa NEO CONSULTORIA 

trabalha com suposições e ilações visando minar a credibilidade da recorrida vencedora, apontando 

supostas irregularidades com argumentos que, ainda se fossem verdade, não caberiam ser 

analisados na licitação. 

Quanto as despesas da empresa referente ao software de gestão, insurge-se a recorrente 

com o fato de não estar representado, no balanço patrimonial, como bem intangível. A empresa 

7SERV nunca afirmou que o software é de sua propriedade. A empresa possui licença de uso do 

software, em decorrência do contrato de franquia como já dito acima. 

Bem além da verdade, é importante salientar que, conforme o art. 9° da Lei n.° 9 .610/1998 

que trata da proteção da propriedade intelectual de programa de computador, o uso é mediante 

contrato de licença e não aquisição em definitivo: "Art. 90 - Ouso de programa de computador no 

País será objeto de contrato de licença." 

Ademais, por óbvio que uma empresa tem, no decorrer do exercício financeiro, várias 

despesas inerentes ao desenvolvimento de sua atividade, as quais constam certamente em seu Livro 

Diário, que é o instrumento contábil no qual todas as movimentações que envolvem valores 

(recebimentos/pagamentos/débitos/créditos) são lançadas no dia a dia financeiro da empresa, 

consequentemente suas despesas com impostos, fornecedores, empregados, etc, estão incluídas. 

No balanço patrimonial e nas demonstrações financeiras devem constar as informações da 

situação patrimonial da empresa com a análise gerencial segundo os elementos agrupados, 

respeitando sua natureza (ativo/passivo/receita/despesa), para facilitar a análise da situação 

financeira da empresa. 

7SERV GESTÃO DE BENEFIC105 MEU 
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Feitos esses esclarecimentos, não cabe constar no Balan monial o detalhamento das 

despesas que uma empresa teve item a item, como por exemplo: despesa com caneta, papel, 

internet, água, luz, etc. Isso vai estar detalhado no Livro Diário. Nas demonstrações contábeis 

todas essas despesas se encontram agrupadas nas despesas operacionais e administrativas das 

atividades em geral, com base na natureza delas. 

No presente caso, os gastos da Recorrida com "software de gestão" estão inseridos em suas 

despesas operacionais, devidamente demonstradas na DRE e contabilizadas no Passivo, em 

despesas com Fornecedores, no balanço patrimonial, portanto, retratados no documento contábil 

da empresa e registrados na Junta Comercial. 

No que tange as despesas com funcionários, a empresa não é obrigada a ter número 

determinado de empregados. O serviço de gerenciamento de frota é predominantemente realizado 

remotamente, o que flexibiliza o atendimento dos clientes. Além disso, a empresa pode contratar 

prestadores de serviços que auxiliam na sua atividade, como assessoria contábil, jurídica e de 

técnica de informática, não necessariamente tendo que assinar carteira de trabalho de todos. 

Outrossim, vale ressaltar que os questionamentos levantados, não passam de alegações de 

cunho subjetivo, devendo serem totalmente rechaçados, visto que, conforme previsto no 

instrumento convocatório e na Lei 8.666/93, a análise pela Comissão deverá ser realizada de forma 

objetiva e com base nos índices financeiros, que no presente caso encontram-se compatíveis ao 

exigido para habilitação da licitante. 

Não cabe a Comissão fiscalizar quantos funcionários e como a empresa paga seus 

empregados, nem quantas propriedades a empresa declara ou o percentual de aliquota de imposto 

ela paga ao fisco. Para isso existem os órgãos de fiscalização. 

Assim, considera-se que não se faz necessária sequer a realização de diligencia, diante das 

justificativas explanadas e de todos os elementos que já constam dos autos. 

Por fim, em relação ao porte da empresa, o fato de ela não se enquadrar mais como 

Microempresa (ME), não interfere em nada na sua habilitação para o certa ida seu 
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balanço patrimonial, pois a mesma permanece sendo apta a desfrutar dos benefícios da Lei 

Complementar 123/2006, visto enquadrar-se como empresa de pequeno porte (EPP). Além di 
O 

no presente caso, sequer houve o uso dos benefícios da lei complementar, já que a 7SER ceu 

a fase de lance na disputa com o menor preço sem privilégios. 

III- DO PEDIDO: 

Dado o julgamento EXATO que foi deferido por esse nobre Pregoeiro, 

demonstramos cabalmente em nossa explanação, solicitamos que essa Administração considere 

como INDEFERIDO o recurso da empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS EIRELI, mantendo a decisão que habilitou a vendedora 7SERV GESTÃO DE 

BENEFÍCOS EIRELI para o Único Lote do certame, tendo em vista encontrar-se respaldada 

legalmente e dentro dos ditames do diploma editalicio. 

E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom 

senso da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas contrarrazões, as quais 

certamente serão deferidas, evitando assim, maiores transtornos. 

Nestes Termos, Pedimos Bom Senso e 

Deferimento. 

Maracanaú / CE, 25 de outubro de 2022. 

7SERV GESTA() DE 
BENEFICIOS 
EIRELI:13858769000197 

Assinado de forma digital por 
7SERV GESTA0 DE BENEFICIOS 
BRW:13858769000197 
Dados: 2022.10.25 11:0736 -03.60' 

Francisco Evandro de Souza Junior 
7SERV GESTÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI 
CNPJ n° 13.858.769/0001-97 
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ 

SEÇÃO DE LICITAÇÕES (CE-NFP-LICITAÇÕES) 

RELATÓRIO N° 2451967 

Processo Administrativo Virtual n°: 0002737-57.2021.4.05.7600 - SEI 

Pregão Eletrônico n° 15/2021 

Objeto: Contratação de empresa especializada para implantação e operação de sistema informatizado e integrado de gerenciamento da frota de veículos 
automotores da Justiça Federal no Ceará em rede de estabelecimentos especializados e credenciados para aquisição de peças, pneus, acessórios e para a 
contratação de serviços de oficina mecânica em geral. 

Recorrente: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI - CNPJ N." 25.165.749/0001- 10. 

Recorrida: 7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS — EIRELI - CNPJ N.° 13.858.769/0001-97. Ok0 
i'LP,s1\ 

QN -57‘ RELATÓRIO DE ANÁLISE DE RECURSO O 
o ri\) 

çs, 
Exma. Senhora Diretora da Secretaria Administrativa, eSs

Com fulcro no inciso VII do artigo 17 do Decreto Federal n° 10.024/2019 e no item 12.6 do Edital do Pregão Eletrônico e rafe, 
submeto à apreciação de Vossa Excelência o presente relatório, que se reporta ao recurso que, com arrimo no artigo 44 do supracitado Decreto, interpôs a 
empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI - CNPJ N.° 25.165.749/0001- 10, contra a decisão do Pregoeiro que 
declarou vencedora do certame a empresa 7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS — EIRELI - CNPJ N.° 13.858.769/0001-97. 

C Q  1. DAS RAZÕES DO RECURSO 

A empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI - CNPJ N." 25.165.749/0001- 10, ora 
denominada RECORRENTE, apresentou, tempestivamente, razões do recurso administrativo, interposto imediata e motivadamente em campo próprio do 

https://sel.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao.clocumento jmprirnir web&acao origem=arvore_visuatizar&id_documento=2637948&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001509&infra_hash=9dd9848.. . 1/6 
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sistema Comprasnet, insurgindo-se contra o ato do pregoeiro que declarou vencedora do certame a empresa 7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS — EIRELI 
- CNPJ N.° 13.858.769/0001-97, doravante denominada RECORRIDA. 

Em apertada síntese, a RECORRENTE alegou que: 

a) a empresa recorrida se trata de uma franquia, o que caracteriza violação à norma editalícia; 

b) a empresa recorrida não é proprietária de um sistema informatizado de gerenciamento; 

c) a empresa recorrida mente e se comporta de forma inidõnea no mercado, tal como faz perante a diversos órgãos da Administração 
Pública; e 

d) a empresa recorrida, aparentemente, associou-se à empresa Brastracker — CNPJ: 22.107.868/0001-28, atuando no mercado e perante a 
Administração, com unidade de propósitos, que podem contemplar a participação de outras empresas. 

2. DAS CONTRARRAZÕES 

A RECORRIDA, no prazo concedido e através do sistema Comprasnet, apresentou suas contrarrazões, alegando, em síntese, que: 

a) adquiriu uma unidade da franquia da Wolwlet Carteira Digital, passando a ser titular do direito de uso da Marca, Know-how comercial da 
franqueadora, comercialização dos produtos e serviços ofertados pela marca, bem como do uso do Software para administração de cartões aliados a controle e 
gerenciamento de frotas; 

b) a franquia nada mais é que um contrato entre as partes onde o Franqueador concede ao franqueado o direito de uso de sua marca, patente 
e Know how e/ou produtos para que o franqueado preste pessoalmente os serviços ora contratados. Já na subcontratação haverá a transferência de parte de 
execução de uma obra ou serviço para um terceiro; 

c) a franqueada é a responsável direta pela operacionalização, gestão e administração do sistema e serviços que presta, inclusive pelas 
transações realizadas com seus credenciados; 

d) BRASTRAKER TECNOLOGIA era a razão social da empresa que sempre esteve ligada ao ramo de desenvolvimento de softwares e 
programas de computadores. Inicialmente desenvolvendo tecnologia para rastreamento e monitoramento de veículos, corno a telemetria, logo depois 
migrando para o ramo de administração de cartões e gerenciamento de frota, os sócios procederam à mudança da razão social da empresa para BITACTIVE 
TECNOLOGIA E CIÊNCIA EM ATIVOS LTDA, através de alteração em seu contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial competente, 
podendo ser, inclusive, consultado e confirmado no órgão a legalidade e regularidade de tal ato; e 

e) a recorrente subcontrata seus serviços e estaria proibida de participar deste certame. 

3. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_ongern=arvore_visualizar&id_documento=2637948&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001509&infra_hash=9dd9848... 2/6 
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Consoante o mestre Santana (2006), ultimada a fase de razões e contrarrazões recursais, o pregoeiro tem a oportunidade de fazer um 

julgamento prévio de admissibilidade e, nesta mesma ocasião, poderá exercer o juízo de retratação, modificando, se for o caso, seu julgamento. 

Pois bem, cumpre esclarecer, preliminarmente, que a RECORRENTE interpôs, via sistema Comprasnet, sua Intenção de Recurso. 
Posteriormente, dentro do prazo legal estabelecido, sendo, pois tempestiva, apresentou as razões de seu recurso, através do sistema disponibilizado. 
Contrarrazões também através do sistema, dentro do prazo concedido. 

Portanto, o presente recurso atende aos requisitos formais de sua admissibilidade, estando, portanto, aptos para conhecimento e julgamento. 

4. DA ANÁLISE DO MÉRITO 

z 

Antes de serem discutidos os pontos apresentados pela recorrente, impende destacar que a Unidade Demandante realizou a análise técnica 
da empresa convocada no Pregão 15/2021 — JFCE e a aprovou, conforme informação abaixo: 

Prezados, boa tarde! Após análise dos documentos apresentados pela empresa licitante, 7SERV GESTA() DE BENEFICIOS - EIRELI, no que tange à sua capacidade 
técnica/operacional, a princípio não encontramos nada que possa impedir sua participação no certame. Atenciosamente, - 

Ranulfo Filho APJ - Mat. 726 
\ORO 

<2 Justiça Federal - Seção Judiciária do Ceará Núcleo de Inteligência, Segurança e Transportes - NIST 

Setor de Transportes 

3521-2750 3521-2718 

4.1) Da Franquia 

Segundo Júnior (2020) a franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou 
patente, sem a caracterização do vínculo empregaticio com relação ao franqueado ou aos seus empregados, ou relação de consumo. Assim, pode-se 
inferir que as obrigações assumidas pelo franqueado, dentre elas as trabalhistas, não podem ser transferidas ao franqueador. 

Outro ponto importante que se deve destacar nos contratos de franquia se refere à autonomia jurídica existente entre franqueador e 
franqueado. O eminente doutrinador Júnior (2020, p. 424) assevera que: 

A franquia engloba apenas a utilização da marca, do nome e do material necessário ao exercício da atividade comercial. Não existe subordinação jurídica ou interferência 
na administração entre franqueador e franqueado. O primeiro, apenas concede ao franqueado os meios necessários à comercialização de seus produtos. O segundo, não 
pode ser considerado comissionado, representante, empregado ou fi lial do franqueador. E, embora tenha o franqueador o direito de exigir que o franqueado siga certas 
normas de produção ou cornercialização, são considerados empresários distintos e independentes. 

https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao-documento_imprim ir_web&acao_origem=arvore_visua lizar&id_documento=2637948&infra_sistema = 100000100&infra_unidade_atu a I=110001509&infra_hash=9dd9848... 3/6 
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Consoante o acima exposto, conclui-se que nos contratos de franquia não existe subordinação jurídica ou interferência administrativa entre 
franqueador e franqueado, devendo-se observar que a franquia somente engloba a utilização da marca, do nome e do material que serão utilizados para o 
exercício da atividade comercial. Ademais, o franqueador e franqueado são empresários distintos e independentes, sujeitos de direitos e obrigações. Esse 
entendimento é ratificado por Diniz (2019) quando assevera que, nos contratos de franquia, as organizações empresariais envolvidas são distintas e 
independentes, mesmo havendo ingerência do franqueador na verificação dos cumprimentos das obrigações contratuais, e cada parte da relação contratual 
assume o seu próprio risco empresarial e os riscos envoltos na sua própria organização, inclusive quanto a relações com seus próprios empregados, 
consumidores, tributos e demais obrigações inerentes. 

No que tange à responsabilidade contratual, pode-se verificar que em recente decisão do egrégio TJMG-9" - Câmara Cível foi decidido que 
a franqueada deve arcar com a obrigação contratual, não havendo a possilidade de transferência desse ônus para a franqueadora: 

TIMG — 9" Câmara Cível — AC n° 10525140185576001 — Rel. Des. Luiz Artur Hilário —j. 24/07/2017: "(...) A empresa franqueada, pessoa jurídica de direito privado 
diversa da pessoa jurídica franqueadora, não transfere suas dívidas contraídas à empresa de Franchising, devendo arcar com o pagamento dos débitos existentes e 
contraídos por ela própria. Realizado contrato de publicidade entre a franqueada e o fornecedor dos serviços, deve a própria contratante arcar com o pagamento 
do estipulado, não podendo ser transferida dívida à franqueadora, que não realizou qualquer negócio jurídico com o fornecedor/credor. (...). Ausente qualquer 
razão jurídica, contratual ou legalmente determinada, que leve a responsabilização solidária ou subsidiária da franqueadora no pagamento das dívidas realizadas pela 
franqueada, devem ser julgados improcedentes os pedidos formulados nesse sentido" (grifado). (excerto retirado do livro de Diniz (2019). 

Diante do exposto, considerando que a empresa a ser contratada (recorrida) possui autonomia jurídica e que não há subordinação juMikOatt,
interferência administrativa entre franqueador e franqueado, a alegação apresentada pela recorrente sobre a subcontratação não merece prosperar.,0\-\ /19 

4.2) Da inidoneidade da empresa recorrida 
61) 
5""-

O 
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A recorrente alega que "não é preciso muito esforço para comprovar que, uma vez mais, a empresa 7Serv mente e se e'dãffirta de 
forma inidônea no mercado, tal como o faz perante diversos órgãos da Administração Pública". Para a verificação da existência de imptávaM 
penalidades à recorrida foram verificados os documentos gerados pelo SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecederes) e pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU). Após a análise desses documentos, verificou-se que, até a presente data, não há nenhum registro de penalidade à 
recorrida (doc. SEI 2451952). 

Ademais, a recorrente assevera que "é curioso, no mínimo, que a empresa 7Serv se apresente associada à Brastracker, pois, 
efetivamente, esta última não atua e nunca atuou na qualidade de franqueadora de produtos e/ou serviços, enquanto a 7Serv também não é 
proprietária de um sistema informatizado de gerenciamento, como ela própria admite ao afirmar que é apenas uma franqueada" e que a empresa 
Brastracker Tecnologia (CNPJ: 22.107.868/0001-28), "por seu turno, já é conhecida no mercado de gerenciamento, tendo se comportado de forma não 
idônea nas licitações de que participou, razão pela qual o Tribunal de Contas do Estado do Ceará, nos autos do processo n. 00527/2019- 0, impôs 
multa grave à pregoeira do Município de Croata, além de determinar outras medidas. No pregão realizado pelo Município de Croatá, a licitante 
Brastracker Tecnologia Ltda. - ME apresentou declaração falsa, com o fim de fraudar o processo licitatório, fazendo crer, às autoridades locais, que 
era regular detentora das benesses asseguradas pela Lei Complementar n. 123/2006, e que não possuía participação societária de outra pessoa 
jurídica, o que não era verdade". Foi-se verificado o SICAF e a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU). Verificou-se que, até a presente data, não 

https://sei Art5.jus.br/sei/controlador.php?acao=clocumento_imprirri web&acao_origem=arvore_visualizar&id documento=2637948&intra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=1100015098,infra_hash=9dd9848... 4/6 

-•,&7 



29/11/2021 19:16 SEITTRF5 - 2451967 - Relatório 3 
há nenhum registro de penalidade à Brastracker Tecnologia (CNPJ: 22.107.868/0001-28), que, atualmente, a sua razão social é BITACTIVE 
TECNOLOGIA E CIENCIA EM ATIVOS LTDA (doc; SEI 2451956). 

Diante do exposto, considerando que a empresa a ser contratada (recorrida) não possui, até a presente data, nenhum registro de impedimento 
de participação em licitação, a alegação apresentada pela recorrente não merece prosperar. 

Por fim, este pregoeiro mantém IN TOTUM a habilitação da licitante vencedora. 

5. DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, o pregoeiro resolve, com fundamento no inciso VII, do art. 17, do Decreto Federal n° 10.024/2019: 

a) Conhecer do recurso, dada sua tempestividade e regularidade formal, analisando-o quanto ao mérito; 

b) Manter a decisão anterior, que considerou vencedora do certame, a empresa 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - E1RELI - CNPJ 
N.° 13.858.769/0001-97, posto que atendeu a todos os requisitos do ato convocatório; 

c) Opinar pela improcedência do recurso interposto pela empresa NE0 CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS 
EIREL1 - CNPJ N." 25.165.749/0001-10, pelos motivos aqui já expostos; 

d) Encaminhar o processo à autoridade competente para julgamento do recurso, nos termos do Decreto n° 10.024/2019. 

Solicito que seja enviada a cópia deste processo licitatório à recorrida. 

FORTALEZA, 28 DE NOVEMBRO DE 2021. 

FABIO CORREIA FORTE 

PREGOEIRO 
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FASE: Reexame 

PROCESSO N": 20472/2019-1 ' 
,, •L Pá 
,P7 ENTE: Município de Quixadá oi4/

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Quixadá 

RESPONSÁVEL: Ligia Maria Saraiva do Nascimento (Secretária de Educação do 
Município de Quixadá) e João Paulo Gonçalves Damasceno (Pregoeiro Oficial do Município 
de Quixadá) 

INTERESSADO: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI 
EPP 

EXERCÍCIO: 2019 

EMENTA: Reexame. Representação. Pedido de cautelar. Exame de 
regularidade do Pregão Eletrônico n° SRP PE2019/027DUG, realizado 
pela Prefeitura Municipal de Quixadá, cujo objetivo consiste na 
contratação de empresa para gerenciamento do fornecimento de 
combustível e serviços com manutenção conetiva e preventiva de 
veículos por meio de cartão magnético microprocessado, para suprir 
as necessidades das diversas unidades gestoras de Quixadá. 

1. INTRODUÇÃO 

1. Tratam os presentes autos de Representação, com pedido de medida cautelar, interposta 

pela empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI EPP, 

por intermédio de seu Procurador, Denis Donizetti da Silva, OAB/SP 376344, acerca de 

possíveis irregularidades nos procedimentos licitatórios do Pregão Eletrônico n° SRP 

PE2019/027DUG, realizado pela Prefeitura Municipal de Quixadá, cujo o objetivo consiste na 

contratação de empresa para gerenciamento do fornecimento de combustíveis e serviços com 

manutenção conetiva e preventiva de veículos por meio de cartão magnético microprocessado 

(com chip ou magnético), para suprir as necessidades das diversas unidades gestoras do 

município de Quixadá. 

2. HISTÓRICO 

2. Consoante Despacho n" 01314/2019 (seq. 25), os autos foram encaminhados à Diretoria 

de Fiscalização de Licitações e Contratos para que o órgão instrutivo se pronunciasse sobre a 

Representação n° 20472/2019-1 Certificado n° 0028/2021 
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medida cautelar em comento, com a urgência que o caso requer. Nessa circunstância foi 

elaborado o Certificado de n° 0073/2019 (seq. 26). 

3. Em vista do gozo de férias pelo Relator do processo, os autos foram encaminhados à 

Presidência, mediante o Despacho if 1328/2018 (seq. 28), para adoção das providências 

cabíveis em face do pedido de medida cautelar. Ante o exposto, o Presidente decidiu, por 

meio de despacho (seq. 30), encaminhar os autos à Secretaria de Controle Externo (SECEX), 

para prosseguir com a instrução processual, oportunidade em que se pronunciou sobre: 

c.1) regularidade ou não na operacionalização do sitio eletrônico da 
licitante vencedora mediante empresa intermediária, com análise, 
prioritária, acerca de a hospedagem do portal eletrônico infringir as normas 
do Edital, por eventual subcontratação de parte do serviço sem previsão 
editalícia, sendo feita a síntese das irregularidades ou impropriedades 
porventura identificadas ao longo da instrução inicial, apontando os 
dispositivos normativos infringidos, os responsáveis e as condutas que 
deram causa ou contribuíram para as ocorrências relatadas. Caso não sejam 
identificadas irregularidades, ou se estas forem sanadas, consigne-se este 
fato na conclusão; 

c.2) apreciação das notas fiscais apresentadas pela empresa contratada, 
principalmente quanto os valores consignados, em virtude da empresa 
representante alegar que a quantia constante está muito abaixo da praticada 
no mercado, apontando as irregularidades constatadas, se existentes, com os 
dispositivos normativos infringidos, os responsáveis e as condutas que 
deram causa ou contribuíram para ocorrência. Não sendo identificadas 
irregularidades, ou estando estas sanadas, que conste tal informação na 
conclusão; 

4. Na oportunidade, esta Diretoria elaborou o Certificado n° 0070/2020 (seq. 33). Por 

conseguinte, através do Despacho n° 00190/2020 (seq. 34), foi fixado prazo para que os 

responsáveis, Sra. Lígia Maria Saraiva do Nascimento, Secretária de Educação do Município 

de Quixadá, e o Sr. João Paulo Gonçalves Damasceno, Pregoeiro Oficial do Município de 

Quixadá, se manifestassem sobre a irregularidade constatada no referido exame técnico acerca 

da subcontratação. 

5. Finalmente, por meio do Despacho n° 00983/2020 (seq. 70), considerando a Portaria 

Gabinete do Conselheiro Rholden Queiroz n° 2/2017 (DOE/TCE 22.11.2017), os autos foram 

encaminhados à Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos para reexame. 

Representação n° 20472/2019-1 Certificado n° 0028/2021 2 
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3.1. DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVAS DE JOÃO PAULO GONÇALVES 
DAMASCENO E LÍGIA MARIA SARAIVA DO NASCIMENTO. (seq. 63-67) 

6. O Pregoeiro, João Paulo Gonçalves Damasceno, e a Secretária da Educação, Lígia 

Maria Saraiva do Nascimento, vêm manifestar nos presentes autos, embasado nos princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, suas justificativas, fazendo-as pelos fatos e 

fundamentos adiante expostos. 

7. Informam que a empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS EIRELI EPP alega que participou de uma licitação na modalidade Pregão no 

Município de Quixadá, ocorrida em 23 de agosto de 2019, tendo como vencedora a empresa 

7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI. No entanto, a representante não concordou com a 

decisão que julgou habilitada e vencedora a empresa 7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS 

EIRELI, se insurgindo especificamente contra o atestado de capacidade técnica apresentado 

pela referida empresa na licitação, emitido pela empresa PROJECTU SERVIÇOS EIRELI que 

serviu como comprovação da capacidade técnica da vencedora. 

8. Acrescentam que a representante suspeitava que "tudo era uma fraude", pois, além de 

serem "empresas fantasmas", a empresa 7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI 

efetivamente não prestava os serviços de gerenciamento de frota por meio de cartão 

magnético à empresa PROJECTU SERVIÇOS EIRELI. 

9. A fim de instruir o recurso administrativo manejado e comprovar a existência e o 

funcionamento das referidas empresas nos endereços constantes nos autos, bem como a 

existência de prestação de serviços de gestão de frota através do sistema tecnológico 

utilizando cartão magnético, afirmam que o pregoeiro oficial do Município de Quixadá 

realizou uma diligência in loco, conforme relatório constante dos autos. 

10. Destacam que o Pregoeiro pôde constatar que a empresa PROJECTU SERVIÇOS 

EIRELI existe e tem efetivo funcionamento na Rua Guarujá, n° 51, Bairro Camurupim, cidade 

de Caucaia, Ceará, bem como que a empresa 7 SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI tem 

endereço fiscal na rua Artur Paula, n° 12, Nova Betânia, Mossoró, Rio Grande do Norte. Em 

relação a localização da sede da empresa licitante, constatou ainda que a referida empresa 

utiliza sua sede em regime coworking administrado pela empresa JOBS ESPAÇO 

Representação n°20472/2019-1 Certificado n°0028/2021 
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CORPORATIVO LTDA da qual a empresa 7 SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI é 

usuária. 

11. Apontam, ainda, sobre o questionamento feito pela denunciante acerca da estrutura 

física da licitante, que o edital não exigiu que os licitantes apresentassem indicação das 

instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação, de forma que sopesar tais requisitos neste momento se revelaria 

verdadeira inovação processual e circunstância não prevista no edital, comprometendo assim 

a isonomia, a vinculação ao edital e o julgamento objetivo. Somado a isso, comunicam que tal 

circunstância vale inclusive para a disponibilização do sistema de gerenciamento, tendo em 

vista que o que se contratou foi o gerenciamento e não a locação ou fornecimento de software. 

12. Seguem argumentando que após ultimada a instrução processual com a diligência 

realizada pelo Pregoeiro, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, restou 

entendido que as informações coletadas eram suficientes para que a administração aferisse a 

veracidade do conteúdo do atestado, sendo desnecessária quaisquer outras intervenções. 

Portanto, os documentos apresentados somados à diligência realizada permitiram concluir que 

a licitante cumpriu as disposições do edital e da lei de licitações. 

13. Também alegam que o julgamento dos processos licitatórios são objetivos, estando a 

administração adstrita ao fiel cumprimento do edital (a lei do certame), sob pena de 

comprometer todo o certame e maculá-lo com a pecha da ilegalidade. Portanto, no caso em 

tela, expõem que o edital não exigiu propriedade do sistema, tampouco vedou a participação 

de empresa com sede em regime coworking não sendo, pois, também motivo para alijá-la do 

certame. 

14. Assim, concluem que o referido certame transcorreu dentro da mais perfeita 

normalidade, cujo curso e julgamento observou rigorosamente aos princípios básicos da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, bem assim, às diretrizes da 

celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, 

seletividade e comparação objetiva das propostas, previstos na própria lei de licitações, na lei 

do Pregão e no artigo 37, caput, da Constituição Federal. 

Representação n° 20472/2019-1 Certificado n° 0028/2021 4 
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15. Por fim, reiteram que a representação manejada é completamente improcedente, ante a 

ausência de fundamento fático e jurídico, por ser de direito. 

3.2. DA ANÁLISE 

16. Cumpre informar que, no caso em análise, restou configurada, no certificado anterior, a 

irregularidade pelo descumprimento do artigo 72 da Lei n° 8.666/1993 no edital do Pregão 

Eletrônico n°. SRP PE2019/027DUG, uma vez que não se vislumbrou previsão no 

instrumento convocatório — edital — acerca da possibilidade de subcontratação. 

17. A questão é relativa ao fato da empresa não ter um sistema próprio, utilizando-se de site 

diverso, o qual ela não hospeda. A Secretária de Educação e o Pregoeiro sustentam que o 

edital não exigia que a vencedora fosse a proprietária do sistema de gerenciamento, podendo o 

software ser de outra empresa. 

18. Sabe-se que a subcontratação de contratos firmados entre a Administração Pública e a 

empresa se trata de uma forma de possibilitar que se ofereça e execute serviços mais 

especializados, que constituam pequena parte do objeto do contrato e está prevista no art. 72 e 

78 da Lei de Licitações. 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 
serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

[- • .] 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
(grifo nosso) 

19. Todavia, como regra, é necessário que haja previsão clara no instrumento convocatório — edital 

— acerca da possibilidade de subcontratação. Deve restar estabelecido no certame a motivação 

e o interesse público, a prévia autorização da Administração, as especificações dos serviços a 

serem subcontratados e prazos, bem como o percentual máximo que poderá ser subcontratado. 

Embora admita a subcontratação parcial do objeto licitado, o TCU já se manifesto no sentido 

de que lhe deve ser fixado um limite máximo no edital, conforme o seguinte julgado: 

Nos termos do art. 72 da Lei n° 8.666/93, deve ser fixado, no edital, o percentual 

Representação n°20472/2019-1 Certificado n°0028/2021 5 
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máximo para subcontratação, quando houver cláusula editando de 
permissividade, devendo essa cláusula existir, apenas, em hipóteses 
excepcionais, quando a subcontratação for estritamente necessária, devendo 
ser técnica e circunstancialmente justificados tanto a necessidade da 
subcontratação quanto o percentual máximo admitido. (Acórdão n° 
1.748/2009, Plenário) 

20. À vista disso, a regra é que a subcontratação esteja autorizada no edital e no contrato, sob pena 

de conduzir à rescisão do contrato, na forma do art. 78, VI da Lei n° 8.666/1993. 

21. Entretanto é válido também definirmos o que pode ser considerado como 

subcontratação. Segundo a douta lição do Tribunal de Contas da União, em sua obra 

Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU, diz que: "Subcontratação 

consiste na entrega de parte de fornecimento de bem, execução de obra ou prestação de 

serviço a terceiro, estranho ao contrato, para que execute em nome do contratado item, etapa 

ou parcela do objeto avençado." (4. ed. Brasília: TCU, 2010). 

22. Da análise acurada do objeto, verifica-se que se trata, in verbis: 

Registro de preços visando à contratação de empresa para o gerenciamento 
do fornecimento de combustíveis e serviços com manutenção corretiva e 
preventiva de veículos por meio de cartão magnético micro processado 
(com chip ou magnético) para suprir as necessidades das diversas unidades 
gestoras do município de Quixadá. (grifo nosso) 

23. Dessa forma, verifica-se o núcleo central do objeto é a contratação de serviços de 

gerenciamento, no caso, de abastecimento e manutenção de veículos. Ainda, conforme cita a 

descrição do objeto, o serviço será realizado "por meio de cartão magnético". No tocante ao 

sistema informatizado a ser utilizado, encontra-se menção no edital nos seguintes itens do 

Termo de Referência: 

6.0 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

6.1. O gerenciamento da CONTRATADA ocorrera através de sistema 
informatizado para fornecimento de combustíveis e abastecimento dos 
veículos pertencentes atualmente a frota das Diversas Unidades Gestoras do 
Município de Quixadá, ou que venham a ser adquiridos, bem como dos 
serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva, por meio de rede 
credenciada (Oficinas Mecânicas) de estabelecimento que comercializam 
combustíveis localizados em âmbito estadual e sob pagamento através de 
cartão magnético com uso de senha individual, seja por veículo ou por 
condutor. 

Representação if 20472/2019-1 Certificado n° 0028/2021 6 
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8.5.13. Para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, a 
CONTRATADA devera implantar e operacionalizar, junto a 
CONTRATANTE, um sistema informatizado em ambiente de produção 
na web, que possibilite o acompanhamento da aquisição de combustíveis, 
propiciando a CONTRATANTE gestão e controle detalhado das 
informações. (grifo nosso) 

24. Isso posto, verifica-se que, embora o sistema informatizado seja recurso essencial para a 

execução do contrato, ele não se confunde com esse. Nesse ponto, esta Unidade Técnica 

corrobora justificativa apresenta pelo Defendente. 

25. Nesse sentido, o sistema informatizado afeita-se aos equipamentos essenciais à 

execução do contrato, como tratado no art. 30, §6°, cuja exigência de prévia de propriedade é 

vedada, sob pena de restringir o caráter competitivo do certame: 

Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

§ 6' As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais 
para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a 
apresentação de relação explicita e da declaração formal da sua 
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de 
propriedade e de localização prévia. (grifo nosso) 

26. O mestre Marçal Justen Filho já ponderou sobre o tema aqui analisado e emitiu o seu 

entendimento sobre o tema no seu livro Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos. 13a edição, São Paulo: Dialética, 2009, pág.: 791. 

A questão da subcontratação adquire outros contornos quando a execução da 
prestação envolver objeto complexo, não produzido integralmente por uma 
Unica empresa. (...) Nenhuma empresa, salvo exceções rarissimas, domina o 
processo produtivo integralmente. (...) Como regra, a economia atual conduz 
a que a prestação resulte da conjugação de bens e condutas de uma 
pluralidade de empresas. Em abordagem rigorosa, dificilmente existiria uma 
situação que não comportasse subcontratação. Porém, não é nesse sentido 
que se alude à subcontratação. 

Deve-se distinguir, primeiramente, se o contrato envolve obrigação de meio 
ou de fim. Se a Administração se satisfizer com uma determinada prestação, 
sendo irrelevante sua autoria, a questão toma-se simples. Não se 
caracterizará subcontratação quando a prestação for executada 
diretamente pelo contratado, ainda que necessite recorrer a terceiros 
para obter os elementos necessários. (grifo nosso) 

27. Dessa forma, afasta-se a incidência de subcontratação sem previsão editalicia, pois, 

como exposto, o sistema informatizado tratado no Termo de Referência não se confunde com 
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28. Isso posto, evidente esclarecer, nesse momento, que não se localiza explicitamente, no 

edital, exigência quanto à propriedade ou não do sistema informatizado que será utilizado na 

prestação dos serviços. Os subitens 7.1 e 7.2 do edital mencionam, em diversos momentos, as 

funcionalidades exigidas para o sistema, sendo, como já relatado, silente quanto à sua 

propriedade. 

29. Cumpre trazer a baila o que estabelece a Lei n° 9.610/1998, que dispõe sobre a proteção 

da propriedade intelectual de programa de computador, sua comercialização no Pais, acerca 

da propriedade de programas de computador: 

Art. 40 Salvo estipulação em contrário, pertencerão exclusivamente ao 
empregador, contratante de serviços ou órgão público, os direitos 
relativos ao programa de computador, desenvolvido e elaborado durante 
a vigência de contrato ou de vínculo estatutário, expressamente destinado 
à pesquisa e desenvolvimento, ou em que a atividade do empregado, 
contratado de serviço ou servidor seja prevista, ou ainda, que decorra da 
própria natureza dos encargos concernentes a esses vínculos. 

30. Dessa forma, evidencia-se que a propriedade pode ocorrer por meio do desenvolvimento 

programa de computador por empregados da empresa contratada ou por meio de contrato de 

serviços. 

31. Por outro lado, a licença de uso é tratada no art. 90 da Lei n°9.610/1998, in verbis: 

Art. 90 O uso de programa de computador no País será objeto de contrato de 
licença. (grifo nosso) 

32. Destaque-se que a mesma lei prevê garantias ao contratante de licença de uso de 

programa de computador, quanto à sua validade técnica e os serviços técnicos necessários 

para o seu adequado funcionamento: 

Art. 70 O contrato de licença de uso de programa de computador, o 
documento fiscal correspondente, os suportes físicos do programa ou as 
respectivas embalagens deverão consignar, de forma facilmente legível pelo 
usuário, o prazo de validade técnica da versão comercializada. 

Art. 8° Aquele que comercializar programa de computador, quer seja 
titular dos direitos do programa, quer seja titular dos direitos de 
comercialização, fica obrigado, no território nacional, durante o prazo de 
validade técnica da respectiva versão, a assegurar aos respectivos 
usuários a prestação de serviços técnicos complementares relativos ao 
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adequado funcionamento do programa, consideradas as suas 
especificações. (grifo nosso) 

33. Percebe-se, no caso concreto, que para a aplicação do programa de computador ao 

objeto licitado por meio do Pregão Eletrônico n° SRP PE2019/027DUG, a empresa vencedora 

7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI executaria o objeto com uso de programa de 

computador objeto de licença de uso firmado junto à empresa PORTAL CARD LTDA (CNPJ 

03.982.237/0002-94), e não com uso de programa de computador de sua propriedade. 

34. Conforme é possível entender por meio da leitura do termo de referência, o programa 

funciona como uma ferramenta para gestão da frota do município, sendo o objeto do contrato 

executado pela empresa vencedora do certame. Não há, em nenhum momento, transferência 

de propriedade ou licença de uso em favor da Administração Pública, que atuará apenas como 

usuária do sistema (ver subitens 7.1.2, 7.1 .4, 7.3.1, 7.4.2, 7.5.4 e 7.5.5 do Termo de 

Referência). 

35. Desta feita, não se vislumbra que o caso em tela se configure em subcontratação, visto 

que não transfere de responsabilidade ou parte da execução do objeto e sim a utilização de um 

meio para a plena prestação do objeto contratado. Como, também, não se vislumbra 

descumprimento do edital a utilização, por parte da contratada, de sistema licenciado, por 

ausência de especificação quando a propriedade ou não do sistema informatizado. 

36. Por outro lado, esta Unidade Técnica entende necessário determinar à Prefeitura 

Municipal que, no caso de publicação de novo edital para contratação dos serviços tratados 

nesses autos, que faça constar na descrição do objeto, aceitabilidade ou não de sistemas 

informatizados contratados, por meio de licença de uso, em atenção ao art. 3°, inciso II, da Lei 

n" 10.520/2002: 

Art. 30 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

(...) 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; (grifo nosso) 

37. Reforça, ainda, a necessidade de melhor especificação do objeto, a descrição 

colacionada a seguir extraída de editais para contratações de serviço de gerenciamento de 
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frota realizada por outros órgãos da administração pública, identificados no Portal 

Comprasnet do Governo Federal: 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Código da UASG: 400071 

Pregão Eletrônico N° 2/2018 

Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada, 
distribuidora, administradora ou do comércio varejista, para fornecimento de 
combustíveis líquidos, conforme demanda, para veículos automotores em 
geral (motorização a álcool, gasolina, flex e diesel), que detenha sistema 
próprio ou contratado de gerenciamento eletrônico de frota, 
compreendendo administração e gerenciamento informatizado e integrado 
com utilização de cartões microprocessados (com chip ou magnético), em 
rede de serviços credenciada (postos de abastecimento) no estado de Minas 
Gerais, visando atender à frota de veículos oficiais de uso da 
Superintendência Regional do Trabalho em Minas Gerais SRTb/MG. 

(—) 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

Código da UASG: 170607 

Pregão Eletrônico N° 1/2020 

Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa para 
fornecimento, sob demanda, de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel 
S10), que possua sistema próprio ou contratado de gerenciamento 
eletrônico das unidades de abastecimento (posto de combustível), para 
abastecimento da frota de veículos oficiais do Ministério da Economia. 

(. -) 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

Coordenação Geral de Logística e Administração 

Código da UASG: 550005 

Pregão Eletrônico N° 00041/2020 

Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto é a escolha da proposta mais 
vantajosa para a contratação de empresa para prestação de serviços de 
fornecimento de combustíveis (gasolina comum e etanol), sob demanda, 
com cartões magnéticos individuais de abastecimento e sistema próprio 
ou contratado de gerenciamento eletrônico das unidades de 
abastecimento (posto de combustível), para abastecimento da frota de 
veículos oficiais do Ministério da Cidadania, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

(grifo nosso) 
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38. Finalmente, esta Diretoria entende que seja determinado aos responsáveis a inclus s no 

edital dos próximos certames cláusula que regulamente o uso de sistemas licenciados, de 

modo a garantir que a licença de uso e o prazo de validade técnica, tratado nos art. 7' e 8° da 

Lei n° 9.609/1998, tenha prazo igual ou superior ao do contrato decorrente da licitação, 

incluindo aditivos, quando permitido. Tal requisito é imprescindível para que se garanta a 

funcionalidade e o suporte ao sistema durante a execução do contrato, evitando-se 

interrupções do serviço em decorrência de falhas o sistema, em respeito ao art. 55, inciso XIII, 

da Lei n° 8.666/1993. 

39. Ainda, com o objetivo sanear os autos e dirimir as dúvidas acerca da comprovação da 

existência da licença de uso do software, do tempo da licença de uso e da respectiva validade 

técnica sugere que seja promovida diligência junto ao Município de Quixadá para que envie 

cópia desse acordo firmado entre a empresa 7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI e a 

proprietária do sistema. 

4. CONCLUSÃO 

40. Ante o exposto, a Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos, no uso de suas 

atribuições regulamentares, em especial ao disposto no inciso IV, do § 2°, do art. 91 do 

Regimento Interno, ressalta que o presente documento reúne o conteúdo examinado neste 

processo e corresponde à opinião da unidade técnica sobre a matéria, a qual conclui: 

a. pela descaracterização de falha apontada no Certificado n° 0070/2020, referente à 

possível subcontratação irregular do objeto do Pregão Eletrônico n° SRP PE2019/027DUG, 

realizado pela Prefeitura Municipal de Quixadá; 

b. pela necessidade diligência junto à Secretária de Educação do Município de 

Quixadá para que se manifeste acerca da licença de uso do sistema informatizado utilizado 

pela empresa 7SERV GESTÃO DE VEICULOS EIRELI para execução do contrato 

decorrente Pregão Eletrônico n° SRP PE2019/027DUG, com o objetivo de dirimir as dúvidas 

acerca da comprovação da existência da licença de uso do software, do tempo da licença de 

uso e da respectiva validade técnica. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

41. No ensejo, submete ao juizo deliberatório do Relator competente, sugerindo, de 
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acordo com os fatos, argumentos, dados e evidências apresentados, que: 

a. assine prazo, nos termos do inciso IV do art. 15 do Regimento Interno deste 

Tribunal, para que, em atendimento à diligência e no intuito de sanear os autos, seja a Sra. 

Lígia Maria Saraiva do Nascimento, Secretária de Educação do Município de Quixadá, 

instada à se manifestar acerca da licença de uso do sistema informatizado utilizado pela 

empresa 7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI para execução do contrato decorrente 

Pregão Eletrônico n° SRP PE2019/027DUG, com o objetivo de dirimir as dúvidas acerca da 

comprovação da existência da licença de uso do software, do tempo da licença de uso e da 

respectiva validade técnica, encaminhando cópia da documentação comprobatória, em 

especial da licença de uso; e 

b. comunique a decisão que vier a ser proferida por esta Corte de Contas sobre a 

matéria em apreço à Sra. Lígia Maria Saraiva do Nascimento, Secretária de Educação do 

Município de Quixadá e à empresa representante, NE0 CONSULTORIA E 

ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI, como também, ao seu advogado e 

procurador devidamente qualificado nos autos, Sr. Denis Donizetti da Silva, conforme o § 2° 

do art. 272 do CPC (Lei 13.105/2015). 

Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos da Secretaria de Controle Externo do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará. Fortaleza, 08 de fevereiro de 2021. 

Assina(m) digitalmente este documento: 

Alice Ramos Viana 
Analista de Controle Externo 

Matricula 1588-3 

André Alves Pinheiro 
Diretor 

Matricula 1635-1 

Representação n° 20472/2019-1 Certificado n°0028/2021 12 

I 



Pregão Eletrônico 

• Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões 

DECISÃO DO PREGOEIRO: NÃO PROCEDE 

A pregoeira, analisando o processo, as propostas, documentações apresentadas e os atos realizados durante o certame, resolve manter a sua decisão de declarar vencedoras no c 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA e 7SERV GESTA° DE BENEFICIOS - EIREL1 por terem sido atendidas todas as exigências do edital. 

Inicialmente, constatamos que a proposta enviada pela empresa 7SERV GESTA() DE BENEFICIOS - EIRELI para o item 2 atendeu a todas as exigências do edital, já que foi elaborada 
edital, especificando o objeto a ser contratado e foi declarado no documento o atendimento a todas as exigências do edital e Termo de referência, suprindo, assim, a ausência de informa 
configura um erro formal, perfeitamente sanável com a ampla declaração prestada pela proponente no Documento no 137.662/2022. 

Com relação à subcontratação apontada pelas duas empresas recorrentes, foi mencionado no item 12.2.c da minuta de contrato anexa ao edital que cabe rescisão quando houver subcon 
da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do presente instrumento. 

No caso concreto, não há que se falar em inabilitação, pois não se tem como aferir a qualidade da execução contratual antes do início desta etapa. Na fase em que estamos, cabe à prego 
financeiras das licitantes, para que seja comprovada a capacidade de prestação dos serviços objeto do certame, o que foi atendido pelas licitantes, diante dos documentos apresentados 
em atendimento às disposições do edital do Pregão Eletrônico 43/2022. 

Acrescentamos que durante a fase externa do certame foi solicitado um esclarecimento ao edital que indagava sobre a necessidade de se ter sistema próprio para a execução contratual, c 
exigência seria a melhor possibilidade, no entanto, isso não se configurou como uma obrigação da contratada, não cabendo, assim, a recusa de propostas por esse motivo. 

Ademais, resta duro que este assunto vem sempre à tona nos recursos administrativos e contrarrazões interpostos pelas recorrentes em diversos pregões do presente objeto, sendo e 
como se pode ver 110 sitio de pesquisa de pregões eletrônicos constantes i no https://www.google.com/searc 
BRBR1007BR1008&sxsrf=ALICzsa U2laTdCc Q5GyNLUQcE50o8BoTg • 16609188298578mi= LZz_VufuM7X01sQPx7m r0A4&sta rt=20&sa N&ved=2ahUKEwinuermjNP5AhU 1 u pUCHcfcCuo4ChD 

Diante do exposto, a Pregoeira resolve manter a decisão de declarar as empresas PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA e 7SERV GESTA() DE BENEFICIOS - El 
remetemos o presente processo à autoridade superior competente para apreciação e julgamento do recurso interposto. Após, retome-se à Seção de Licitações para as providências necess. 

Fortaleza/CE, 19 de agosto de 2022. 

Andréia Vasconcelos Tornaz 
Pregoeira 
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T O DECISÓRIO 
05 

FEITO RECU1SO ADMINISTRATIVO 

REFERÊNCIA PREGÃO PRESENCIAL N° 2022,09.12.0IPP 

RAZÕES HABILITAÇÃO DA EMPRESA 7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS 
EIRELI 

OBJETO Registro de preços para contratação de empresa especiãizada na 
prestação de serviço de gerenciamento de sistema informatizado e 
integrado com utilização de cartões magnéticos microprocessados elou 
com eldp, para aquisição de combustíveis (Gasolina. Etanol e Diesel), 
fornecimento e reposição de peças (pneus, baterias, acessórios em 
geral, peças em geral para manutenção), manutenção preventiva e 
Corretiva na rede de esmbelecimentos credenciados da 
CONTRATADA, para atender a atual frota de veículos e outro que 

• porventura forem adquiridos durante à vigência do Contrato, 
pertencentes à Câmara Municipal de Paracurti/CE. 

RLCORRENfE NE0 CONSULTORIA E ADMINiSTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS—
! EIRELI 

CONTRARRAZÓES 7SERV G  ;"•STÃO DE BENEFÍCIOS EIREU 
-4--

RECORRIDO EtrOEIR(5 DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAL CURU — CE. 

DAS PRELIMINARES 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa NE0 
CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI, devidamente 
qualificada na peça inicial, em face do resultado da licitação em epígrafe, com fundamento na 
Lei if 8,666/93 e Lei 10.520/02 e alterações posteriores. 

a) Tempetividade: 

No Pregão Presencial, a manifestação da intenção de recorrer deve ser 

aPresentada etn sessão pública. Desta feita, começa a partir daí a contagem do prazo legal para 
apresentação das razões que é de 03 dias, sendo igual o prazo para apresentação das contrarrazões. 

A Recorrente registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a 
legislação, de acordo com a redação na ata da sessão e apresentou a formalização do Recurso no 
dia 30 de setembro de 2022 através de e-mail, dentro do prazo concedido. 

b) Legitimidade: 






































































